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 TRÂNSITO ADUANEIRO. ROUBO DE CARGA. RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR.
 O roubo da carga transportada corresponde à hipótese que a doutrina convencionou denominar caso fortuito interno, que poderia ser previsto, e cujos efeitos poderiam ser evitados. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Érika Costa Camargos Autran (relatora), Tatiana Midori Migiyama e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 
 (assinado digitalmente)
 Érika Costa Camargos Autran - Relatora 
 
 (assinado digitalmente)
 Andrada Marcio Canuto Natal- Redator designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Júlio César Alves Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Márcio Canuto Natal, Demes Brito, Érika Costa Camargos Autran, Charles Mayer de Castro Souza (suplente convocado) e Vanessa Marini Cecconello.
 
  Trata-se de Recurso Especial de divergência interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra o acórdão n.º 303-35.682 de 14 de outubro de 2008 (fls.143 a 150) do processo eletrônico, proferido pela Terceira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes do CARF, decisão que por unanimidade de votos, deu provimento ao Recurso Voluntário do contribuinte conforme acórdão assim ementado:

�ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS 
Data do fato gerador: 21/02/2002 
TRANSITO ADUANEIRO. ROUBO DE CARGA. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. 
Constitui motivo de força maior, excludente da responsabilidade da empresa transportadora, o roubo de carga sob sua guarda. Precedente da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça. E bastante para comprovar o roubo o registro da ocorrência policial não refutada por denuncia de comunicação falsa de crime nem desqualificada por culpa da vítima. 
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO�

A Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial � fls. 155 a 163 em face do acordão recorrido que deu provimento ao Recurso Voluntário do contribuinte, suscitando não ser suficiente a apresentação de ocorrência policial registrando roubo, para excluir a responsabilidade da transportadora de carga.
A Fazenda Nacional apresentou como paradigma, o acórdão CSRF/03-04.996 � documento de fls. 164 a 167. O Recurso Especial da Fazenda Nacional foi admitido conforme despacho de fls. 173 a 175.
O Contribuinte foi cientificado por edital do teor do acórdão n.º 303-35.682� fls. 183, mas este não se manifestou no prazo previsto no edital.
É o relatório em síntese. 


 Conselheira Érika Costa Camargos Autran - Relatora 

A controvérsia presente nos autos reside em saber se o roubo de veículo e de carga, ocorrido após o desembaraço aduaneiro, elide a responsabilidade da transportadora pelos impostos apurados, dentre eles o imposto de importação, bem como pelo pagamento de juros de mora e multa.
Conforme consta na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 02 a 04 o motivo das exigências deveu-se ao fato de a autuada não haver concluído, devido ao suposto roubo, a operação de trânsito aduaneiro iniciada em 21/02/2002 na EADI/DRF/Uruguaiana/RS, a ser concluída em 25/02/2002 às 17h0Omin na EADI/PLAN SERVICE Ltda. em Guarulhos/SP. 
A operação de trânsito em questão estava amparada no MIC-DTA n° AR 227.900032 (g08) e nos CRT n° AR 227.900013 (f.10),' AR 227.900014 (fl. 13 e AR 227.900015 (f1.16).O roubo foi provado a través da Comunicação de Ocorrências de fls. 24. 
Apresentado o Recurso Voluntário, foi proferido acórdão pela 3ª Câmara do 3º Conselho de Contribuintes onde entenderam que se constitui em motivo de força maior, excludente da responsabilidade da transportadora, o roubo de carga sob sua guarda, sendo suficiente para comprovar o roubo o registro da ocorrência policial não refutada por denúncia de comunicação falsa de crime nem desqualificada por culpa da vítima.
O Regulamento Aduaneiro atribui ao transportador a responsabilidade fiscal pelo trânsito não concluído. 
Entretanto essa responsabilidade é subjetiva, pois é imputada a quem lhe deu causa a responsabilidade pelo extravio de mercadorias; e é concedida ao indicado como responsável a possibilidade de fazer prova de caso fortuito ou força maior para a exclusão de sua responsabilidade.
Nada obstante o disposto no art. 136 do CTN e no art. 94, § 2º, do DL n.º 37/1966, no sentido de que a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, a motivação da conduta deve ser examinada sempre, uma vez que, se não houver dolo nem culpa, não se cogita de infração da legislação tributária.
Mostra-se cristalina a conclusão de que o roubo do caminhão transportador e da carga consiste em motivo de força maior, que exclui a culpa e o dolo e, portanto, afasta a responsabilidade do transportador. Entendimento em sentido contrário, aliás, implicaria penalizar o particular pela omissão do Estado em oferecer segurança à população e acolher a ideia de que a violência faz parte dos riscos do empreendimento, o que obrigaria a empresa a contratar segurança privada e seguro contra roubo que incluísse eventuais autuações fiscais.
A responsabilização do Recorrido somente mostrar-se-ia viável nas hipóteses de flagrante desídia da empresa durante o transporte da carga ou de evidência de fraude. Tais circunstâncias, entretanto, não restaram comprovadas nos autos, prevalecendo, pois, o argumento relativo à ocorrência de força maior.
E relevante ainda falar que o ilícito �roubo�, tipificado no artigo 157 do Código Penal, é crime com ação penal pública, isto é, a ação penal é de titularidade exclusiva do Estado, por meio do Ministério Público. Desse modo, à vítima de roubo cabe registrar boletim de ocorrência perante a autoridade policial, a fim de que esta instaure inquérito policial para, após, se houver elementos, o Ministério Público ajuíze ação penal pública, na qual o exercício do direito subjetivo de buscar o pronunciamento jurisdicional é do próprio Estado. Não é razoável, portanto, desqualificar o registro da ocorrência policial como prova do alegado roubo. Ressalte-se, por oportuno, que a comunicação falsa de crime é, também, ilícito penal, previsto no artigo 340 do Código Penal.
Por conseguinte, entendo ser bastante para comprovar o roubo o registro da ocorrência policial não refutada por denúncia de comunicação falsa de crime nem desqualificada por culpa da vítima.
Quanto à possibilidade de enquadrar-se o roubo como excludente de responsabilidade tributária, verificar se a hipótese é de caso fortuito ou força maior. 
De Plácido e Silva' trata com simplicidade ambos os conceitos, a saber:
Caso fortuito: 
É expressão especialmente usada, na linguagem jurídica, para indicar todo caso que acontece imprevisivelmente, atuado por uma força que não se pode evitar. 
São, assim, todos os acidentes que ocorrem, sem que a vontade do homem os possa impedir ou sem que tenha ele participado, de qualquer maneira, para a sua efetivação. 
Todos os casos, que se revelam por força maior, dizem­se casos fortuitos, porque fortuito, do latim fortuitus, de fors, quer dizer casual, acidental, ao azar. 
No entanto, embora todos os casos de força maior, na técnica jurídica, mostrem semelhança com os casos fortuitos, a verdade é que certa diferença se anota entre eles, como razoavelmente pondera CUNHA GONÇALVES. 
O caso fortuito é, no sentido exato de sua derivação (acaso, imprevisão, acidente), o caso que não se poderia prever e se mostra superior às forças ou vontade do homem, quando vem, para que seja evitado. 
O caso de força maior é o fato que se prevê ou é previsível, mas que não se pode, igualmente, evitar, visto que é mais forte que a vontade ou ação do homem. 
Assim, ambos se caracterizam pela irresistibilidade. E se distinguem pela previsibilidade ou imprevisibilidade. 
Legalmente são, entre nós, empregados como equivalentes. E a lei civil os define como o evento do fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir, assemelhando­os em virtude da invencibilidade, inevitabilidade ou irresistibilidade que os caracteriza. 
Desse modo, caso fortuito ou de força maior, análogos pelos efeitos jurídicos e assemelhados pela impossibilidade de serem evitados, previstos ou não previstos, possuem sua característica na inevitabilidade, porque possíveis de se prever ou de não se prever, eles vieram, desde que nenhuma força os poderia impedir. 
E daí, com justa razão, não se poder confundir o caso fortuito ou de força maior, com os casos impensados, os casos de imprevidência, os casos de negligência, os casos de imprudência ou de imperícia. 
Estes vieram pelas circunstâncias que os determinaram. Eram casos evitáveis pela ação ou pela vontade do homem. 
Os casos fortuitos e de força maior são superiores às forças do homem e à sua vontade, ao passo que os casos de outras espécies se mostram ação de quem os praticou ou se convertem em efeito, em função das causas: negligência, imprudência, imperícia, etc. 
Por princípio, ninguém responde pelos casos fortuitos e de força maior, pois que, inevitáveis por natureza e essência, aconteceram porque tinham que acontecer. 
Entre muitos, se consideram casos fortuitos e de força maior: as tempestades, as borrascas, as enchentes, os terremotos, as guerras, as revoluções, os naufrágios, ou quaisquer outros acontecimentos, assim, imprevisíveis ou previsíveis, mas inevitáveis. 
Força maior: Assim se diz em relação ao poder ou à razão mais forte, decorrente da irresistibilidade do fato, que, por sua influência, veio impedir a realização de outro, ou modificar o cumprimento de obrigação, a que se estava sujeito. 
Na técnica jurídica, força maior e caso fortuito possuem efeitos Análogos.�

Qualquer distinção havida entre eles, consequente da violência do fato ou da casualidade dele, não importa na técnica do Direito. Somente importa que, um ou outro, justificadamente, tenham tornado impossível, pelo fato estranho à vontade da pessoa, o cumprimento da obrigação contratual. Ou, por eles, não se tenha possibilitado ou evitado a prática de certo ato, de que se procura fazer gerar uma obrigação. 
Força maior, pois, é a razão de ordem superior, justificativa do inadimplemento da obrigação ou da responsabilidade, que se quer atribuir a outrem, por ato imperioso que veio sem ser por ele querido. 
Para confrontar os conceitos de De Plácido e Silva com o roubo praticado nas principais metrópoles brasileiras, duas características desse delito são relevantes: a previsibilidade, em função da frequência; e a irresistibilidade, pela própria definição do tipo penal. Dada a previsibilidade, fica afastada a hipótese de caso fortuito, mas a irresistibilidade o vincula à outra excludente de responsabilidade: força maior. 
Assim, adoto à corrente doutrinária de De Plácido e Silva para considerar motivo de força maior, excludente da responsabilidade da empresa transportadora, o roubo de carga sob sua guarda.
Por fim, verifica-se que o STJ se manifestou neste sentido, senão vejamos:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO. TRANSPORTE DE CARGA. ROUBO. FORÇA MAIOR. SITUAÇÃO PREVISÍVEL, PORÉM INEVITÁVEL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DESCUIDO POR PARTE DO TRANSPORTADOR. CAUSA DE EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE.
1. O roubo, na linha do que vem professando a jurisprudência desta Corte, é motivo de força maior a ensejar a exclusão da responsabilidade do transportador que não contribuiu para o evento danoso, cuja situação é também prevista pela legislação aduaneira.
2. Assim, a responsabilidade, mesmo que tributária, deve ser afastada no caso em que demonstrada a configuração da força maior dosada com a inexistência de ato culposo por parte do transportador ou seu preposto.
3. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp 1.172.027/RJ, Corte Especial, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 18/12/2013, DJe 19/3/2014)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTADORA. ROUBO.
FORTUITO EXTERNO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, não responde a transportadora por roubo da carga a ser transportada. Fato de terceiro, fortuito externo ao contrato de transporte.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido reconhece que a empresa transportadora mantinha segurança adequada em seu depósito, com muros altos e monitoramento adequado via rádio e segurança, não tendo tido parcela de culpa alguma no roubo da mercadoria a ser transportada mediante assalto a mão armada cometido por grande número de homens, com moderno armamento e ameaça de morte aos funcionários da transportadora.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 748.322/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 18/12/2012)
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. TRÂNSITO ADUANEIRO. ROUBO DA MERCADORIA. FORÇA MAIOR.
1. Configura força maior o roubo de mercadoria internalizada sob o regime de trânsito aduaneiro, afastando a possibilidade de exigência de tributos e aplicação de multa. Somente se comprovada a fraude ou, ainda, a falta de cuidado da empresa transportadora, é que se poderia atribuir-lhe a responsabilidade pelo descumprimento da tarefa de entregar a mercadoria no local predeterminado.
2. Sentença mantida.

De outra frente, a jurisprudência administrativa do CARF entende que no caso de roubo de mercadorias, a mão armada, no transporte aduaneiro, caracteriza como excludente de responsabilidade do importador à luz do art. 480 do R.A:

"CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. Roubo de carga, a mão armada, no transporte em Trânsito Aduaneiro, caracteriza como excludente da responsabilidade do importador/transportador art. 480 do R.A.) pela falta de mercadoria apurada em vistoria aduaneira. Precedentes. Recurso provido" (Ac. 30332.715), sessão de 25/01/2006. 
"CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. Roubo de carga a mão armada no transporte em Trânsito Aduaneiro, caracteriza como excludente da responsabilidade do importador/transportador (art. 480 do R.A.) pela falta de mercadoria apurada em vistoria aduaneira. Precedentes. Recurso especial provido" (Ac. CSRF/0304.467, sessão de 08/08/2005 ). 
"Trânsito aduaneiro. Extravio total da carga. Roubo. Caso fortuito ou força maior. Constitui motivo de força maior, excludente da responsabilidade da empresa transportadora, o roubo de carga sob sua guarda Precedente da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça. E bastante para comprovar o roubo o registro da ocorrência policial não refutada por denuncia de comunicação falsa de crime nem desqualificada por culpa da vitima. Recurso provido" (Ac. n° 30332.443, Rel. Conselheiro Tarásio Campelo Borges, sessão de 18/10/2005).

Pelas razões acima, entendo que não ter havido qualquer culpa da empresa. Portanto, deve prevalecer a boa fé objetiva da Recorrida, o que por conseguinte deve ser afastada a presunção legal de responsabilidade da transportadora, considerando que não houve negligência de sua parte, vez que inevitável o ocorrido, sendo indevida a cobrança dos tributos exigidos pela RFB, em face da ocorrência de força maior, sendo suficiente para comprovar o roubo o registro da ocorrência policial.
Neste sentido voto no sentido de negar PROVIMENTO ao Recurso Especial interposto pela Fazenda.
É como voto. 

(assinado digitalmente)
Érika Costa Camargos Autran
 
Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, redator designado.


Com todo respeito ao voto da ilustre relatora, mas não concordo com suas conclusões.
Como bem explanado no relatório e voto, a controvérsia presente nos autos reside em saber se o roubo de veículo e de carga, ocorrido após o desembaraço aduaneiro, elide a responsabilidade da transportadora pelos impostos apurados, dentre eles o imposto de importação, bem como pelo pagamento de juros de mora e multa.
Já é uma matéria debatida a muito tempo no âmbito do CARF e me filio à tese defendida pelo ex-Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, proferida no Acórdão nº 3102-002.060, de 22/10/2013. Assim, nos termos do § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784/99, adoto os fundamentos constantes daquele voto, o qual transcrevo abaixo, como razão de decidir.
"Assumindo a premissa de que, de acordo com os documentos acostados ao processo, a mercadoria foi alvo de roubo, a solução do litígio depende de se avaliar se tal hipótese é suficiente para excluir a responsabilidade do transportador.
De fato, de acordo com o art. 595 do Regulamento Aduaneiro (Decreto nº 4.543, de 2002), essa é uma das apurações a ser empreendida pela autoridade aduaneira:
Art. 595. A autoridade aduaneira, ao reconhecer a responsabilidade nos termos do art. 591, verificará se os elementos apresentados pelo indicado como responsável demonstram a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que possa excluir a sua responsabilidade.
Segundo entende a recorrente, o fato da carga ter sido roubada seria suficiente para afastar a aplicação da penalidade imposta. Estar-se-ia diante de hipótese de força maior.
Em sentido inverso, a meu ver corretamente, entenderam as autoridades julgadoras a quo que tal circunstância, por si só, não seria capaz de caracterizar a referida excludente e, consequentemente, de afastar a responsabilidade do transportador.
Chego a essa conclusão a partir da investigação do conceito de força maior, fixado nos termos da Lei Civil, bem assim da doutrina e da jurisprudência das mais altas cortes do País acerca do tema.
Diz o parágrafo único art. 1.058, do Código Civil de 1916, que teve sua redação reproduzida no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil (Lei nº 10.406, de 2002):
Parágrafo único.O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir. (destaquei)
Interpretando o comando normativo, conceitua Pontes de Miranda (Tratado de Direito Privado, T. XXIII, p. 84.):
"Fato necessário está, aí, por fato cuja determinação se procede sem que o devedor possa afastar, em suas conseqüências. Se o fato é necessário, mas o devedor pode evitar ou impedir os seus efeitos, não há caso fortuito por força maior�. (destaquei)
Note-se, portanto, que um dos requisitos essenciais para a caracterização de uma das excludentes não é a inevitabilidade do fato, mas dos seus efeitos.
Não se pode olvidar, ademais, a segunda condição para caracterização das excludentes: a imprevisibilidade. Nesse sentido, afirma De Plácido e Silva (original não destacado)1:
Caso fortuito:
É expressão especialmente usada, na linguagem jurídica, para indicar todo caso que acontece imprevisivelmente, atuado por uma força que não se pode evitar.
São, assim, todos os acidentes que ocorrem, sem que a vontade do homem os possa impedir ou sem que tenha ele participado, de qualquer maneira, para a sua efetivação.
Todos os casos, que se revelam por força maior, dizem-se casos fortuitos, porque fortuito, do latim fortuitus, de fors, quer dizer casual, acidental, ao azar.
Ora, se a violência nas estradas é circunstância de conhecimento geral, não haveria como se alegar que, máxime para uma empresa transportadora, o roubo de carga é um fato imprevisível e cujos efeitos seria impossível evitar. Como é cediço, há meios para se conferir maior segurança ao transporte e, consequentemente, minimizar os risco do evento e, caso se concretize, seus efeitos.
Estar-se-ia, assim, diante de um caso fortuito interno, inerente ao risco da atividade econômica desenvolvida pela recorrente e, como tal, não poderia ser considerado um excludente da responsabilidade tributária.
Note-se que tal raciocínio vem sendo referendado pelo Superior Tribunal de Justiça que, analisando matéria semelhante, assentou o entendimento de que o roubo não exclui a responsabilidade tributária. Confira-se:
a) REsp nº 1.172.027 RJ (2009/02457394)
TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO - ROUBO DE MERCADORIA DURANTE TRANSPORTE TERRESTRE - CASO FORTUITO INTERNO - RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR.
1. O roubo de veículo e de carga sujeita a imposto de importação ocorrido no transporte de mercadoria já desembaraçada não elide a responsabilidade de transportadora pelo pagamento do valor apurado em auto de infração, nos termos dos arts. 136 do CTN, 32 e 60 do Decreto-lei 37/66.
2. Recurso especial não provido.
Peço licença para transcrever trecho do voto-condutor que trata os fundamentos da decisão:
Com base nesse conceito, defende o recorrente que não poderia responder pela perda do produto porque o roubo à mão armada seria um acontecimento alheio à sua vontade que ilidiria qualquer pretensão fazendária.
Tal posicionamento não pode prosperar, pois defender que esse fato é um caso fortuito torna-se descabido porque roubos e furtos de caminhões, ônibus e carros nas vias terrestres brasileiras é fato corriqueiro, comum e, em verdade, previsível.
Daí a razão pela qual o transportador deve se resguardar de todas as ocorrências possíveis que causem algum dano ou extravio na mercadoria, contratando, por exemplo, um seguro que garanta indenização por qualquer prejuízo que ele possa sofrer, como bem destacou a instância de origem.
Para justificar tal entendimento, a distinção feita pelo Tribunal a quo acerca do fortuito interno e do fortuito externo ganha relevância porque a controvérsia reside em saber se estaria ou não dentro do campo da previsibilidade do transportador a possibilidade de ocorrer roubo da mercadoria durante a prestação do serviço.
O fortuito interno, como fato inevitável ocorrido no momento da realização do serviço, não exclui a responsabilidade do transportador, se ele fizer parte de sua atividade e se ligar aos riscos do empreendimento. O mesmo não ocorre com o fortuito externo, que não guarda relação alguma com a atividade do recorrente e aí sim excluiria o seu dever perante o fisco.
A partir desse raciocínio, entendo que o art. 480 do regulamento aduaneiro aprovado pelo Decreto 91.030/85, apontado pelo recorrente como violado, ao se referir ao caso fortuito, relaciona-se em verdade com o fortuito externo, o que não seria o caso dos autos, pois a possibilidade de a carga ser roubada à mão armada relaciona-se diretamente com a atividade desenvolvida pelo recorrente, de onde se extrai que a questão debatida trata de fortuito interno, ficando afastada a aplicação desse dispositivo e a possível infringência apontada.
Igualmente esclarecedor é o seguinte trecho do voto-vista proferido pelo Ministro Humberto Martins:
Com efeito, o eventual roubo dos produtos importados, durante o transporte de mercadoria já desembaraçada, faz parte dos riscos da atividade econômica, que não podem ser transferidos ao Estado. Dessa forma, não é possível dela se afastar com argumentos, por mais que hermeneuticamente críveis, de que se trata de caso fortuito ou de força maior.
b) REsp nº 734.4033
4. O roubo ou furto de mercadorias é risco inerente à atividade do industrial produtor. Se roubados os produtos depois da saída (implementação do fato gerador do IPI), deve haver a tributação, não tendo aplicação o disposto no art. 174, V, do RIPI-98. O prejuízo sofrido individualmente pela atividade econômica desenvolvida não pode ser transferido para a sociedade sob a forma do não pagamento do tributo devido.
Como é possível perceber, inobstante haja uma tendência da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça no sentido de considerar o roubo uma circunstância excludente da responsabilidade contratual, tal tendência não é seguida pela Primeira Seção daquela corte. Que assentou o entendimento no sentido de que o roubo não exclui a responsabilidade tributária, posição com a qual concorda este Relator.
A meu ver, com a devida licença às opiniões em contrário, haveria meios para conferir maior segurança ao transporte, como, por exemplo, a utilização de escolta armada, ou ainda para garantir que, na hipótese de concretização do evento, perfeitamente previsível, o seguro da carga contemplasse a responsabilidade tributária do transportador, evitando-se, assim, os efeitos daquele fato.
(...)
Sendo certo que todas as conclusões constantes do voto acima transcrito são aplicáveis ao presente processo, voto por dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rodrigo da Costa
Pdssas, Julio César Alves Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Marcio Canuto Natal,
Demes Brito, Erika Costa Camargos Autran, Charles Mayer de Castro Souza (suplente

convocado) e Vanessa Marini Cecconello.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia interposto pela Procuradoria da
Fazenda Nacional contra o acérdao n.° 303-35.682 de 14 de outubro de 2008 (fls.143 a 150) do
processo eletronico, proferido pela Terceira Camara do Terceiro Conselho de Contribuintes do
CAREF, decisdao que por unanimidade de votos, deu provimento ao Recurso Voluntdrio do

contribuinte conforme acordao assim ementado:

“ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Data do fato gerador: 21/02/2002

TRANSITO ADUANEIRO. ROUBO DE CARGA. CASO
FORTUITO OU FORGCA MAIOR.

Constitui motivo de for¢a maior, excludente da responsabilidade
da empresa transportadora, o roubo de carga sob sua guarda.
Precedente da Segunda Secdo do Superior Tribunal de Justica. E
bastante para comprovar o roubo o registro da ocorréncia
policial ndo refutada por denuncia de comunica¢do falsa de
crime nem desqualificada por culpa da vitima.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO”

A Fazenda Nacional interpds Recurso Especial — fls. 155 a 163 em face do
acordao recorrido que deu provimento ao Recurso Voluntario do contribuinte, suscitando nao
ser suficiente a apresentacdo de ocorréncia policial registrando roubo, para excluir a

responsabilidade da transportadora de carga.

A Fazenda Nacional apresentou como paradigma, o acérddo CSRF/03-04.996
— documento de fls. 164 a 167. O Recurso Especial da Fazenda Nacional foi admitido

conforme despacho de fls. 173 a 175.
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O Contribuinte foi cientificado por edital do teor do acordao n.° 303-35.682—

fls. 183, mas este nao se manifestou no prazo previsto no edital.

E o relatério em sintese.

Voto Vencido

Conselheira Erika Costa Camargos Autran - Relatora

A controvérsia presente nos autos reside em saber se o roubo de veiculo e de
carga, ocorrido apos o desembaraco aduaneiro, elide a responsabilidade da transportadora pelos
impostos apurados, dentre eles o imposto de importagao, bem como pelo pagamento de juros

de mora e multa.

Conforme consta na Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 02 a
04 o motivo das exigéncias deveu-se ao fato de a autuada ndo haver concluido, devido ao
suposto roubo, a operagdo de transito aduaneiro iniciada em 21/02/2002 na
EADI/DRF/Uruguaiana/RS, a ser concluida em 25/02/2002 as 17h0Omin na EADI/PLAN
SERVICE Ltda. em Guarulhos/SP.

A operagdo de transito em questdo estava amparada no MIC-DTA n° AR
227.900032 (g08) e nos CRT n° AR 227.900013 (f.10),) AR 227.900014 (fl. 13 ¢ AR
227.900015 (f1.16).0 roubo foi provado a través da Comunicacdo de Ocorréncias de fls. 24.

Apresentado o Recurso Voluntario, foi proferido acordao pela 3* Camara do
3° Conselho de Contribuintes onde entenderam que se constitui em motivo de for¢ca maior,
excludente da responsabilidade da transportadora, o roubo de carga sob sua guarda, sendo
suficiente para comprovar o roubo o registro da ocorréncia policial ndo refutada por dentincia

de comunicagdo falsa de crime nem desqualificada por culpa da vitima.

O Regulamento Aduaneiro atribui ao transportador a responsabilidade fiscal

pelo transito ndo concluido.
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Entretanto essa responsabilidade ¢ subjetiva, pois ¢ imputada a quem lhe deu
causa a responsabilidade pelo extravio de mercadorias; e ¢ concedida ao indicado como
responsavel a possibilidade de fazer prova de caso fortuito ou for¢a maior para a exclusdo de

sua responsabilidade.

Nada obstante o disposto no art. 136 do CTN e no art. 94, § 2°, do DL n.°
37/1966, no sentido de que a responsabilidade por infragdes da legislagdo tributdria independe
da inten¢do do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do
ato, a motivacao da conduta deve ser examinada sempre, uma vez que, se ndo houver dolo nem

culpa, ndo se cogita de infracao da legislagdo tributaria.

Mostra-se cristalina a conclusao de que o roubo do caminhao transportador e
da carga consiste em motivo de for¢ca maior, que exclui a culpa e o dolo e, portanto, afasta a
responsabilidade do transportador. Entendimento em sentido contrario, alias, implicaria
penalizar o particular pela omissdao do Estado em oferecer seguranga a populacao e acolher a
ideia de que a violéncia faz parte dos riscos do empreendimento, o que obrigaria a empresa a

contratar seguranga privada e seguro contra roubo que incluisse eventuais autuagdes fiscais.

A responsabilizacdo do Recorrido somente mostrar-se-ia viavel nas hipdteses
de flagrante desidia da empresa durante o transporte da carga ou de evidéncia de fraude. Tais
circunstancias, entretanto, ndo restaram comprovadas nos autos, prevalecendo, pois, o

argumento relativo a ocorréncia de for¢a maior.

E relevante ainda falar que o ilicito “roubo”, tipificado no artigo 157 do
Codigo Penal, ¢ crime com agdo penal publica, isto ¢, a agdo penal ¢ de titularidade exclusiva
do Estado, por meio do Ministério Publico. Desse modo, a vitima de roubo cabe registrar
boletim de ocorréncia perante a autoridade policial, a fim de que esta instaure inquérito policial
para, apos, se houver elementos, o Ministério Publico ajuize agdo penal publica, na qual o
exercicio do direito subjetivo de buscar o pronunciamento jurisdicional ¢ do préprio Estado.
Nao ¢ razoavel, portanto, desqualificar o registro da ocorréncia policial como prova do alegado
roubo. Ressalte-se, por oportuno, que a comunicagdo falsa de crime €, também, ilicito penal,

previsto no artigo 340 do Codigo Penal.



Processo n° 11075.000826/2002-91 CSRF-T3
Acoérdao n.° 9303-004.716 FIL. 6

Por conseguinte, entendo ser bastante para comprovar o roubo o registro da
ocorréncia policial ndo refutada por denuncia de comunicacdo falsa de crime nem

desqualificada por culpa da vitima.

Quanto a possibilidade de enquadrar-se o roubo como excludente de

responsabilidade tributaria, verificar se a hipotese € de caso fortuito ou forga maior.

De Placido e Silva' trata com simplicidade ambos os conceitos, a saber:

Caso fortuito:

E expressdo especialmente usada, na linguagem juridica, para indicar todo
caso que acontece imprevisivelmente, atuado por uma for¢a que ndo se pode
evitar.

Sdo, assim, todos os acidentes que ocorrem, sem que a vontade do homem os
possa impedir ou sem que tenha ele participado, de qualquer maneira, para
a sua efetivagao.

Todos os casos, que se revelam por for¢ca maior, dizem-se casos fortuitos,
porque fortuito, do latim fortuitus, de fors, quer dizer casual, acidental, ao
azar.

No entanto, embora todos os casos de for¢a maior, na técnica juridica,
mostrem semelhan¢a com os casos fortuitos, a verdade é que certa diferencga
se anota entre eles, como razoavelmente pondera CUNHA GONCALVES.

O caso fortuito é, no sentido exato de sua deriva¢do (acaso, imprevisdo,
acidente), o caso que ndo se poderia prever e se mostra superior as for¢as ou
vontade do homem, quando vem, para que seja evitado.

O caso de for¢ca maior é o fato que se prevé ou é previsivel, mas que ndo se
pode, igualmente, evitar, visto que é mais forte que a vontade ou ag¢do do
homem.

Assim, ambos se caracterizam pela irresistibilidade. E se distinguem pela
previsibilidade ou imprevisibilidade.

Legalmente sdo, entre nos, empregados como equivalentes. E a lei civil os
define como o evento do fato necessario, cujos efeitos ndo era possivel evitar
ou impedir, assemelhando-os em virtude da invencibilidade, inevitabilidade
ou irresistibilidade que os caracteriza.

Desse modo, caso fortuito ou de for¢a maior, andlogos pelos efeitos juridicos
e assemelhados pela impossibilidade de serem evitados, previstos ou ndo
previstos, possuem sua caracteristica na inevitabilidade, porque possiveis de
se prever ou de ndo se prever, eles vieram, desde que nenhuma for¢ca os
poderia impedir.

E dai, com justa razdo, ndo se poder confundir o caso fortuito ou de for¢a
maior, com os casos impensados, os casos de imprevidéncia, os casos de
negligéncia, os casos de imprudéncia ou de impericia.

Estes vieram pelas circunstancias que os determinaram. Eram casos
evitaveis pela agdo ou pela vontade do homem.

Os casos fortuitos e de for¢a maior sdo superiores as for¢as do homem e a
sua vontade, ao passo que os casos de outras espécies se mostram a¢do de
quem oS praticou ou se convertem em efeito, em func¢do das causas:
negligéncia, imprudéncia, impericia, etc.
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Por principio, ninguém responde pelos casos fortuitos e de for¢ca maior, pois
que, inevitaveis por natureza e esséncia, aconteceram porque tinham que
acontecer.

Entre muitos, se consideram casos fortuitos e de for¢a maior: as
tempestades, as borrascas, as enchentes, os terremotos, as guerras, as
revolugoes, os naufrdgios, ou quaisquer outros acontecimentos, assim,
imprevisiveis ou previsiveis, mas inevitaveis.

For¢ca maior: Assim se diz em relagdo ao poder ou a razdo mais forte,
decorrente da irresistibilidade do fato, que, por sua influéncia, veio impedir
a realizagdo de outro, ou modificar o cumprimento de obrigagdo, a que se
estava sujeito.

Na técnica juridica, for¢a maior e caso fortuito possuem efeitos Analogos.’

Qualquer distingao havida entre eles, consequente da violéncia do fato ou da
casualidade dele, ndo importa na técnica do Direito. Somente importa que, um ou outro,
justificadamente, tenham tornado impossivel, pelo fato estranho a vontade da pessoa, o
cumprimento da obrigacdo contratual. Ou, por eles, ndo se tenha possibilitado ou evitado a

pratica de certo ato, de que se procura fazer gerar uma obrigagao.

Forga maior, pois, ¢ a razdo de ordem superior, justificativa do
inadimplemento da obriga¢cdo ou da responsabilidade, que se quer atribuir a outrem, por ato

imperioso que veio sem ser por ele querido.

Para confrontar os conceitos de De Placido e Silva com o roubo praticado nas
principais metropoles brasileiras, duas caracteristicas desse delito sdo relevantes: a
previsibilidade, em funcdo da frequéncia; e a irresistibilidade, pela propria definicao
do tipo penal. Dada a previsibilidade, fica afastada a hipdtese de caso fortuito, mas a

irresistibilidade o vincula a outra excludente de responsabilidade: for¢ca maior.

Assim, adoto a corrente doutrinaria de De Placido e Silva para
considerar motivo de for¢a maior, excludente da responsabilidade da empresa transportadora, o

roubo de carga sob sua guarda.

Por fim, verifica-se que o STJ se manifestou neste sentido, sendo vejamos:

TRIBUTARIO. IMPOSTOS DE IMPORTACAO. TRANSPORTE DE
CARGA. ROUBO. FORCA MAIOR. SITUACAO PREVISIVEL, POREM
INEVITAVEL. AUSENCIA DE COMPROVACAO DO DESCUIDO POR
PARTE DO TRANSPORTADOR. CAUSA DE EXCLUSAO DA
RESPONSABILIDADE.
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1. O roubo, na linha do que vem professando a jurisprudéncia desta Corte, é
motivo de for¢a maior a ensejar a exclusdo da responsabilidade do
transportador que ndo contribuiu para o evento danoso, cuja situag¢do é
também prevista pela legisla¢do aduaneira.

2. Assim, a responsabilidade, mesmo que tributaria, deve ser afastada no
caso em que demonstrada a configura¢do da for¢a maior dosada com a
inexisténcia de ato culposo por parte do transportador ou seu preposto.

3. Embargos de divergéncia conhecidos e providos.

(EREsp 1.172.027/RJ, Corte Especial, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, julgado em 18/12/2013, DJe 19/3/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRANSPORTADORA. ROUBO.

FORTUITO EXTERNO.

1. Segundo a jurisprudéncia do STJ, ndo responde a transportadora por
roubo da carga a ser transportada. Fato de terceiro, fortuito externo ao
contrato de transporte.

2. Hipotese em que o acorddo recorrido reconhece que a empresa
transportadora mantinha seguranga adequada em seu deposito, com muros
altos e monitoramento adequado via radio e seguranca, ndo tendo tido
parcela de culpa alguma no roubo da mercadoria a ser transportada
mediante assalto a mdo armada cometido por grande numero de homens,
com moderno armamento e amea¢a de morte aos funciondrios da
transportadora.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 748.322/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 18/12/2012)

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE IMPORTACAO. TRANSITO ADUANEIRO.
ROUBO DA MERCADORIA. FORCA MAIOR.

1. Configura for¢a maior o roubo de mercadoria internalizada sob o regime
de transito aduaneiro, afastando a possibilidade de exigéncia de tributos e
aplica¢do de multa. Somente se comprovada a fraude ou, ainda, a falta de
cuidado da empresa transportadora, ¢ que se poderia atribuir-lhe a
responsabilidade pelo descumprimento da tarefa de entregar a mercadoria
no local predeterminado.

2. Sentenca mantida.

De outra frente, a jurisprudéncia administrativado CARF entende
que no caso de roubo de mercadorias, a mao armada, no transporte aduaneiro, caracteriza como

excludente de responsabilidade do importador a luz do art. 480 do R.A:

"CASO FORTUITO OU FORCA MAIOR. Roubo de carga, a mdo armada,
no transporte em Transito Aduaneiro, caracteriza como excludente da
responsabilidade do importador/transportador art. 480 do R.A.) pela falta de

mercadoria apurada em vistoria aduaneira. Precedentes.
Recurso provido" (Ac. 30332.715), sessao de 25/01/2006.
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"CASO FORTUITO OU FOR(CA MAIOR. Roubo de carga a mdo armada no
transporte em Transito Aduaneiro, caracteriza como excludente da
responsabilidade do importador/transportador (art. 480 do R.A.) pela falta
de mercadoria apurada em  vistoria  aduaneira.  Precedentes.
Recurso especial provido" (Ac. CSRF/0304.467, sessdo de 08/08/2005 ).
"Transito aduaneiro. Extravio total da carga. Roubo. Caso fortuito ou forga
maior. Constitui motivo de for¢ca maior, excludente da responsabilidade da
empresa transportadora, o roubo de carga sob sua guarda Precedente da
Segunda Secdo do Superior Tribunal de Justica. E bastante para comprovar
o roubo o registro da ocorréncia policial ndo refutada por denuncia de
comunicagdo falsa de crime nem desqualificada por culpa da vitima.
Recurso provido" (Ac. n° 30332.443, Rel. Conselheiro Tardsio Campelo
Borges, sessdo de 18/10/2005).

Pelas razdes acima, entendo que ndo ter havido qualquer culpa da empresa.
Portanto, deve prevalecer a boa fé objetiva da Recorrida, o que por conseguinte deve ser
afastada a presungdo legal de responsabilidade da tramsportadora, considerando que nao
houve negligéncia de sua parte, vez que inevitavel o ocorrido, sendo indevida a cobranga dos
tributos exigidos pela RFB, em face da ocorréncia de forga maior, sendo suficiente para

comprovar o roubo o registro da ocorréncia policial.

Neste sentido voto no sentido de negar PROVIMENTO ao Recurso Especial

interposto pela Fazenda.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Erika Costa Camargos Autran
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Voto Vencedor

conclusdes.

Conselheiro Andrada Mércio Canuto Natal, redator designado.

Com todo respeito ao voto da ilustre relatora, mas ndo concordo com suas

Como bem explanado no relatorio e voto, a controvérsia presente nos autos

reside em saber se o roubo de veiculo e de carga, ocorrido apés o desembaraco aduaneiro,

elide a responsabilidade da transportadora pelos impostos apurados, dentre eles o imposto de

importacdo, bem como pelo pagamento de juros de mora e multa.

J4 ¢ uma matéria debatida a muito tempo no ambito do CARF e me filio a

tese defendida pelo ex-Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, proferida no Acordao n°

3102-002.060, de 22/10/2013. Assim, nos termos do § 1° do art. 50 da Lei n°® 9.784/99, adoto

os fundamentos constantes daquele voto, o qual transcrevo abaixo, como razio de decidir.

"Assumindo a premissa de que, de acordo com os documentos acostados ao
processo, a mercadoria foi alvo de roubo, a solucdo do litigio depende de se avaliar
se tal hipdtese ¢ suficiente para excluir a responsabilidade do transportador.

De fato, de acordo com o art. 595 do Regulamento Aduaneiro (Decreto n°
4.543, de 2002), essa ¢ uma das apuragdes a ser empreendida pela autoridade
aduaneira:

Art. 595. A autoridade aduaneira, ao reconhecer a
responsabilidade nos termos do art. 591, verificara
se os elementos apresentados pelo indicado como
responsavel demonstram a ocorréncia de caso
fortuito ou de for¢a maior que possa excluir a sua
responsabilidade.

Segundo entende a recorrente, o fato da carga ter sido roubada seria suficiente
para afastar a aplicagdo da penalidade imposta. Estar-se-ia diante de hipotese de
forga maior.

Em sentido inverso, a meu ver corretamente, entenderam as autoridades
julgadoras a quo que tal circunstincia, por si s6, ndo seria capaz de caracterizar a
referida excludente e, consequentemente, de afastar a responsabilidade do
transportador.
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Chego a essa conclusdo a partir da investigagdo do conceito de forga maior,
fixado nos termos da Lei Civil, bem assim da doutrina e da jurisprudéncia das mais
altas cortes do Pais acerca do tema.

Diz o paragrafo unico art. 1.058, do Codigo Civil de 1916, que teve sua
redagdo reproduzida no paragrafo tinico do art. 393 do Novo Cdédigo Civil (Lei n°
10.406, de 2002):

Paragrafo unico.O caso fortuito, ou de forca
maior, verifica-se no fato necessario, cujos_efeitos
ndo era possivel evitar, ou impedir. (destaquei)

Interpretando o comando normativo, conceitua Pontes de Miranda (Tratado de
Direito Privado, T. XXIII, p. 84.):

"Fato necessario estd, ai, por fato cuja
determinag¢do se procede sem que o devedor possa
afastar, em suas conseqiiéncias. Se o fato é
necessario, mas o devedor pode evitar ou impedir 0s
seus_efeitos, ndo ha caso fortuito por for¢ca maior”.
(destaquei)

Note-se, portanto, que um dos requisitos essenciais para a caracterizacdo de
uma das excludentes nio ¢ a inevitabilidade do fato, mas dos seus efeitos.

Nao se pode olvidar, ademais, a segunda condigdo para caracterizacdo das
excludentes: a imprevisibilidade. Nesse sentido, afirma De Placido e Silva (original
ndo destacado)l:

Caso fortuito:

E expressao especialmente usada, na linguagem
Jjuridica, para_indicar todo caso que acontece
imprevisivelmente, atuado por uma forca que ndo

se pode evitar.

Sdo, assim, todos os acidentes que ocorrem, sem
que a vontade do homem os possa impedir ou sem
que tenha ele participado, de qualquer maneira,
para a sua efetivagdo.

Todos os casos, que se revelam por for¢a maior,
dizem-se casos fortuitos, porque fortuito, do latim
fortuitus, de fors, quer dizer casual, acidental, ao
azar.

Ora, se a violéncia nas estradas é circunstancia de conhecimento geral, ndo
haveria como se alegar que, maxime para uma empresa transportadora, o roubo de
carga ¢ um fato imprevisivel e cujos efeitos seria impossivel evitar. Como ¢é cedigo,
ha meios para se conferir maior seguranga ao transporte e, consequentemente,
minimizar os risco do evento e, caso se concretize, seus efeitos.

Estar-se-ia, assim, diante de um caso fortuito interno, inerente ao risco da
atividade econdémica desenvolvida pela recorrente e, como tal, ndo poderia ser
considerado um excludente da responsabilidade tributaria.



Processo n° 11075.000826/2002-91 CSRF-T3
Acoérdao n.° 9303-004.716 Fl. 12

Note-se que tal raciocinio vem sendo referendado pelo Superior Tribunal de
Justica que, analisando matéria semelhante, assentou o entendimento de que o roubo
nao exclui a responsabilidade tributaria. Confira-se:

a) REspn®1.172.027 RJ (200902457394)

TRIBUTARIO - IMPOSTO DE IMPORTACAO -
ACAO ANULATORIA DE AUTO DE INFRACAO -
ROUBO DE  MERCADORIA  DURANTE
TRANSPORTE TERRESTRE - CASO FORTUITO
INTERNO -  RESPONSABILIDADE DO
TRANSPORTADOR.

1. O roubo de veiculo e de carga sujeita a imposto
de importagdo ocorrido no transporte de
mercadoria ja desembaragada ndo elide a
responsabilidade  de  transportadora  pelo
pagamento do valor apurado em auto de infragdo,
nos termos dos arts. 136 do CTN, 32 e 60 do
Decreto-lei 37/66.

2. Recurso especial ndo provido.

Pego licenga para transcrever trecho do voto-condutor que trata os
fundamentos da decisao:

Com base nesse conceito, defende o recorrente que
ndo poderia responder pela perda do produto
porque o roubo a mdo armada seria um
acontecimento alheio a sua vontade que ilidiria
qualquer pretensdo fazendaria.

Tal posicionamento ndo pode prosperar, pois
defender que esse fato ¢ um caso fortuito torna-se
descabido porque roubos e furtos de caminhdes,
onibus e carros nas vias terrestres brasileiras é
fato corriqueiro, comum e, em verdade, previsivel.

Dai a razdo pela qual o transportador deve se
resguardar de todas as ocorréncias possiveis que
causem algum dano ou extravio na mercadoria,
contratando, por exemplo, um seguro que garanta
indenizagcdo por qualquer prejuizo que ele possa
sofrer, como bem destacou a instdncia de origem.

Para justificar tal entendimento, a distin¢do feita
pelo Tribunal a quo acerca do fortuito interno e do
fortuito externo ganha relevancia porque a
controveérsia reside em saber se estaria ou ndo
dentro do campo da previsibilidade do
transportador a possibilidade de ocorrer roubo da
mercadoria durante a prestagdo do servigo.

O fortuito interno, como fato inevitavel ocorrido no
momento da realizacdo do servico, ndo exclui a
responsabilidade do transportador, se ele fizer
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parte de sua atividade e se ligar aos riscos do
empreendimento. O mesmo ndo ocorre com o
fortuito externo, que ndo guarda relagdo alguma
com a atividade do recorrente e ai sim excluiria o
seu dever perante o fisco.

A partir desse raciocinio, entendo que o art. 480 do
regulamento aduaneiro aprovado pelo Decreto
91.030/85, apontado pelo recorrente como violado,
ao se referir ao caso fortuito, relaciona-se em
verdade com o fortuito externo, o que ndo seria o
caso dos autos, pois a possibilidade de a carga ser
roubada a mdo armada relaciona-se diretamente
com a atividade desenvolvida pelo recorrente, de
onde se extrai que a questdo debatida trata de
fortuito interno, ficando afastada a aplicagdo desse
dispositivo e a possivel infringéncia apontada.

Igualmente esclarecedor é o seguinte trecho do voto-vista proferido pelo
Ministro Humberto Martins:

Com efeito, o eventual roubo dos produtos
importados, durante o transporte de mercadoria ja
desembaracada, faz parte dos riscos da atividade
economica, que ndo podem ser transferidos ao
Estado. Dessa forma, ndo é possivel dela se afastar
com argumentos, por mais que hermeneuticamente
criveis, de que se trata de caso fortuito ou de forca
maior.

b) REsp n° 734.4033

4. O roubo ou furto de mercadorias é risco inerente
a atividade do industrial produtor. Se roubados os
produtos depois da saida (implementag¢do do fato
gerador do IPI), deve haver a tributa¢do, ndo tendo
aplicagdo o disposto no art. 174, V, do RIPI-98. O
prejuizo sofrido individualmente pela atividade
economica desenvolvida ndo pode ser transferido
para a sociedade sob a forma do ndo pagamento
do tributo devido.

Como ¢ possivel perceber, inobstante haja uma tendéncia da Segunda Secao
do Superior Tribunal de Justi¢a no sentido de considerar o roubo uma circunstancia
excludente da responsabilidade contratual, tal tendéncia ndo ¢ seguida pela Primeira
Secdo daquela corte. Que assentou o entendimento no sentido de que o roubo nao
exclui a responsabilidade tributaria, posi¢do com a qual concorda este Relator.

A meu ver, com a devida licenga as opinides em contrario, haveria meios para
conferir maior seguranga ao transporte, como, por exemplo, a utilizacdo de escolta
armada, ou ainda para garantir que, na hipétese de concretizagdo do evento,
perfeitamente previsivel, o seguro da carga contemplasse a responsabilidade
tributaria do transportador, evitando-se, assim, os efeitos daquele fato.

(..
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Sendo certo que todas as conclusdes constantes do voto acima transcrito sao

aplicaveis ao presente processo, voto por dar provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional.

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal



